
ADVOGADO(A) JÚNIOR
1

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 70 (setenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

 

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica 
transparente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva;
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da 

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.

Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 
Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva, a qualquer momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno 
de Respostas da Prova Discursiva e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS 
E 30 (TRINTA) MINUTOS, incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA, findo o qual o candidato deverá, 
obrigatoriamente, entregar o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de Respos-
tas da Prova Discursiva.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

BLOCO 1

21
A empresa Y Ltda. é beneficiária e portadora legítima 
de uma nota promissória emitida no dia 29/01/2012 pela 
Empresa Z Ltda., com vencimento à vista no valor de
R$ 100.000,00, nela constando o aval da Empresa B Ltda. 
no montante de R$ 50.000,00.  
À vista disso, a Empresa Y Ltda. pretende endossar o 
referido título de crédito à Empresa J Ltda. no montante 
equivalente a R$ 50.000,00.
Nesse caso, de acordo com as normas previstas na legisla-
ção cambiária em vigor, aplicáveis à nota promissória, o(a)
(A) aval parcial é considerado nulo.
(B) endosso parcial é considerado nulo.
(C) emitente deverá ser notificado na hipótese de endos-

so do referido título. 
(D) vencimento à vista equivale ao vencimento a um certo 

termo de vista.
(E) ausência de aceite torna nulo o referido título de crédito.

22
O contrato pelo qual uma das partes se obriga a obter 
pedidos de compra e venda de mercadorias fabricadas 
ou comercializadas por outra parte, sem que haja vínculo 
empregatício entre as partes envolvidas, denomina-se
(A) seguro
(B) fomento mercantil
(C) arrendamento mercantil
(D) representação comercial
(E) compra e venda mercantil

23
À luz da Lei no 6404/1976 e alterações, o acionista contro-
lador responde pelos danos causados por atos praticados 
com abuso de poder EXCETO na hipótese de
(A) usar o poder com o fim de fazer a companhia realizar o 

seu objeto e cumprir sua função social, inclusive para 
orientar o funcionamento dos órgãos da companhia. 

(B) contratar com a companhia, diretamente ou através 
de outrem, ou com sociedade na qual tenha interesse, 
em condições de favorecimento ou não equitativas.

(C) aprovar ou fazer aprovar contas irregulares de adminis-
tradores, por favorecimento pessoal, ou deixar de apu-
rar denúncia que saiba ou devesse saber procedente, 
ou que justifique fundada suspeita de irregularidade. 

(D) induzir, ou tentar induzir, administrador ou fiscal a pra-
ticar ato ilegal, ou, descumprindo seus deveres defi-
nidos na referida Lei das Sociedades por Ações e no 
estatuto, promover contra o interesse da companhia, 
sua ratificação pela assembleia geral.

(E) eleger administrador ou fiscal que sabe inapto moral 
ou tecnicamente.

24
A respeito de falência, qual das normas jurídicas abaixo 
observa a Lei no 11.101/2005?
(A) A Lei de Falência estabelece lista taxativa dos meios 

de recuperação da atividade econômica da empresa 
contendo instrumentos financeiros, administrativos e 
jurídicos para emprego nas empresas em crise. 

(B) A falência, para fins de execução concursal, compre-
ende todos os credores do falido, civis e comerciais, 
inclusive contemplando credores com crédito por des-
pesas individualmente feitas para ingresso na massa 
falida. 

(C) As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
submetem-se às regras contidas na Lei no 11.101/2005.

(D) As obrigações a título gratuito são exigíveis do devedor.
(E) Os credores do falido não são tratados igualmente, 

pois a natureza do crédito importa para a definição de 
uma ordem de pagamento que deve ser observada na 
liquidação.

25
Com relação às sociedades limitadas, analise as afirma-
ções a seguir.

I – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidariamen-
te pela integralização do capital social.

II – A administração da sociedade limitada poderá ser 
feita por administrador não sócio, desde que haja 
permissão no contrato social da sociedade.

III – Os sócios, para a constituição da sociedade, devem 
contribuir para a formação do capital social com di-
nheiro ou qualquer espécie de bens suscetíveis de 
avaliação pecuniária. 

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

26
O dever de informação, na fase pré-contratual da venda 
de um produto, EXCLUI o dever de
(A) advertir sobre os riscos do uso inadequado do produto.
(B) precisar o preço da mercadoria.
(C) registrar a origem do produto.
(D) especificar os tributos incidentes sobre a venda.
(E) consignar o prazo de validade do produto.
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27
A empresa Beta Ltda. firmou, em 2002, confissão de dívi-
da com o Banco Meta S/A. Seu sócio gestor igualmente 
subscritou a confissão, como devedor solidário. A dívida 
originou-se de empréstimos para capital de giro da empre-
sa. Entretanto, vencida a dívida e não paga, o Banco Meta 
S/A ingressou com execução. Em sede de embargos, os 
executados pretendem discutir o valor dos juros mensais 
de 1,95% e a multa pela inadimplência de 10%. 
A partir da análise desse caso, verifica-se que
(A) a confissão de dívida foi formulada entre a pessoa ju-

rídica e o banco, só se permitindo a utilização do CDC 
em relação ao devedor solidário.

(B) a multa permanece, vez que o contrato é anterior ao 
Código Civil, alterando-se os juros para 1% ao mês, 
por ser o percentual da lei.

(C) o CDC só seria aplicável se houvesse outorga de dinhei-
ro ou do crédito para o devedor como destinatário final.

(D) o CDC pode ser usado como fundamento legal dos 
embargos, haja vista o sócio gestor ser pessoa física 
que subscritou a confissão de dívida.

(E) os juros permanecem, ante a liberdade para fixá-los, 
alterando-se a multa para 2%, vez que aplicada após 
a vigência do Código Civil.

28
A respeito de estipulação em favor de terceiro, considere 
as afirmativas abaixo.

I - Na estipulação em favor de terceiro, este, sendo de-
terminado ou não, é afetado pelas disposições con-
tratuais, mesmo sem delas participar.

II - Os direitos e deveres consignados em contrato, em 
qualquer caso, somente afetam os próprios contra-
entes que, livremente, o pactuaram.

III - O princípio da relatividade dos efeitos do contrato é 
regra de caráter absoluto, uma vez que protege a 
segurança jurídica de terceiros.

IV - Na doação a menor, mesmo sem o consentimento 
de seu representante legal, a regra da relatividade 
dos efeitos do contrato é excepcionada.

V - O contrato de seguro com cláusula de cobertura de 
“danos a terceiros” só admite a discussão dessa co-
bertura entre seguradora e segurado.

São corretas APENAS as afirmativas
(A) I e II
(B) I e IV
(C) II e III
(D) III e V
(E) IV e V

29
Uma empresa de consultoria ingressa com ação de cobran-
ça, referindo que adquiriu da Concessionária Carro Zero 
Ltda. um veículo para transporte dos clientes, que, além da 
garantia de fábrica, tinha também uma “supergarantia Car-
ro Zero”, conforme documento que lhe foi entregue no ato 
da compra, assinado, carimbado e datado pela vendedora. 
Nesse documento, consta, na cláusula 4a, referência de 
que a supergarantia seria concedida e entregue a clien-
tes especiais, até que o veículo atingisse os 100.000 km, 
desde que fizesse a manutenção indicada pela fábrica em 
seu estabelecimento e, na cláusula 7a, havia de registro 
de que a supergarantia seria uma oferta aos clientes pre-
ferenciais, pessoas físicas. A empresa de consultoria fez 
as manutenções de seu veículo na Concessionária Carro 
Zero Ltda., conforme carimbos apostos em seu manual. 
Ocorre que, quando o veículo estava com 40.000 km ro-
dados, fora da garantia de fábrica, a correia dentada se 
partiu, e a empresa de consultoria acionou a supergaran-
tia, ocasião em que lhe foi negada a proteção, por ser 
pessoa jurídica. A empresa de consultoria está cobrando 
o valor do conserto em dobro.
Analisando-se esse caso, constata-se que a(o)
(A) entrega da documentação relativa à supergarantia à 

empresa de consultoria faz prova em favor do direito 
desta ao ressarcimento.

(B) cobrança não pode prevalecer, visto que a concessionária 
tem o direito de escolher a quem fornece a supergarantia.

(C) cobrança é inviável, por haver cláusula contratual ex-
pressa registrando ser um benefício oferecido a pes-
soas físicas.

(D) empresa de consultoria não sendo destinatária final do 
bem, não prevalece a presunção de contratação da ga-
rantia a seu favor.

(E) valor cobrado pela empresa de consultoria é devido, 
visto que a interpretação é favorável ao aderente.

30
O justo preço é elemento subjetivo que afasta a incidência 
da teoria da lesão.

PORQUE

A teoria da lesão visa a proteger a equidade contratual.
Analisando-se as afirmações acima conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira.
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.
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31
De acordo com a norma do artigo 175 da Constituição da 
República, incumbe ao poder público, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.
A esse respeito, qual a natureza jurídica da permissão de 
serviço público?
(A) Contrato de programa
(B) Contrato de adesão
(C) Ato administrativo qualificado 
(D) Ato administrativo complexo 
(E) Ato administrativo composto
 
32
A Lei no 8.112, de 11/12/1990, dedica um capítulo ao re-
gime de responsabilidade dos servidores públicos fede-
rais sujeitos à sua disciplina e estabelece, dentre outras 
penalidades disciplinares, a suspensão, que não poderá 
exceder 
(A) 20 dias
(B) 45 dias
(C) 60 dias 
(D) 90 dias
(E) 120 dias

33
Conforme conhecimento convencional, a competência é 
um dos elementos dos atos administrativos.
De acordo com a legislação pertinente, competência
(A) constitui elemento tipicamente discricionário. 
(B) integra a noção de mérito administrativo. 
(C) admite delegação, sendo vedada a avocação, ainda 

que temporária. 
(D) admite avocação, sendo vedada a delegação, ainda 

que em caráter precário. 
(E) é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrati-

vos a que tiver sido atribuída como própria, ressalva-
das as hipóteses de delegação e avocação.

34
A Lei no 8.630, de 25/02/1993, dispõe sobre o regime jurí-
dico da exploração dos portos organizados e das instala-
ções portuárias.
A respeito do marco legal instituído pela mencionada lei, 
considere as assertivas a seguir. 

I – Cabe aos Estados explorar, diretamente ou median-
te concessão ou permissão, o porto organizado.

II – A concessão do porto organizado será sempre pre-
cedida de licitação realizada de acordo com a lei que 
regulamenta o regime de concessão e permissão de 
serviços públicos. 

III – A exploração da instalação portuária admite as mo-
dalidades de uso público ou de uso privativo. 

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II 
(C) III
(D) I e II 
(E) II e III

35
Contra o ato da administração pública que contrariar 
enunciado de súmula vinculante, o uso da reclamação 
somente será admitido após o esgotamento das vias ad-
ministrativas. 

PORQUE

O princípio da jurisdição una ou inafastabilidade do con-
trole jurisdicional não tem aplicação nas causas que en-
volvem a Administração Pública.  

Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.

36
De acordo com a Lei no 8.666, de 21/06/1993, qual a mo-
dalidade licitatória a ser observada nas concessões de 
direito real de uso?
(A) Concorrência
(B) Tomada de preços
(C) Convite
(D) Leilão
(E) Concurso

37
A alienação de bens imóveis pertencentes a empresas 
públicas e sociedades de economia mista federais depen-
de da observância dos seguintes requisitos, EXCETO
(A) avaliação prévia 
(B) existência de interesse público devidamente justificado
(C) autorização legislativa
(D) licitação na modalidade concorrência, ressalvadas as 

hipóteses de licitação dispensada
(E) habilitação mediante a comprovação do recolhimento 

da quantia correspondente a 5% da avaliação 

38
Nos termos do Decreto no 2.745, de 24/08/1998, que 
aprova o Regulamento do Procedimento Licitatório Sim-
plificado da Petrobras, a contratação integrada é 
(A) vedada
(B) admitida para a aquisição de bens e serviços comuns
(C) admitida apenas quando economicamente recomen-

dável
(D) compulsória para os contratos de compras
(E) compulsória para os contratos de obras de engenharia
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39
O Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado 
da Petrobras, aprovado pelo Decreto no 2.745, de 
24/08/1998, estabelece, a respeito do julgamento das 
licitações, que 
(A) a desistência de proposta é absolutamente vedada 

após a fase de habilitação. 
(B) o julgamento das propostas será feito em duas etapas, 

nas licitações do tipo melhor preço e melhor técnica. 
(C) as propostas serão classificadas por ordem crescente 

dos valores ofertados.  
(D) as vantagens não previstas no instrumento convoca-

tório e as ofertas de redução sobre a proposta mais 
barata não serão levadas em conta. 

(E) apenas os licitantes inabilitados têm direito à interpo-
sição de recurso no procedimento licitatório. 

40
A empresa X & YZ participou de procedimento licitatório 
instaurado pela Petrobras e regido pelo Decreto no 2.745, 
de 24/08/1998. Foi inabilitada em sessão pública ocorrida 
em 12 de janeiro de 2012 (quinta-feira), oportunidade em 
que teve ciência da inabilitação.
Qual o termo final do prazo para interposição do Recurso 
Hierárquico contra a decisão de inabilitação?
(A) 16 de janeiro de 2012
(B) 17 de janeiro de 2012
(C) 18 de janeiro de 2012
(D) 19 de janeiro de 2012
(E) 22 de janeiro de 2012

BLOCO 2

41
A empresa WW & W Ltda. é surpreendida por notificação 
do Ministério Público informando a instauração de procedi-
mento prévio a inquérito civil para apurar eventuais infra-
ções a leis ambientais. Como a empresa não havia cometi-
do qualquer infração, o seu assessor jurídico sugeriu que a 
mesma se mantivesse silente. Após dois anos de trâmite, o 
referido procedimento veio a ser arquivado. Posteriormen-
te, atendendo à representação popular, o Ministério Público 
inclui a empresa WW & W Ltda. em ação civil pública para 
composição de danos ambientais, que fora objeto do pro-
cedimento arquivado, sendo a mesma citada.
Nesse caso, a Lei de Ação Civil Pública permite a(o)
(A) preexistência de inquérito civil, que é condição espe-

cífica da ação civil pública.
(B) ausência de inquérito civil precedendo ação civil 

pública, que não acarreta vícios à mesma.
(C) presidência do inquérito civil por qualquer uma das 

pessoas legitimadas para a ação civil pública.
(D) inquérito civil, que é peça essencial e obrigatória para 

a propositura de ação civil pública.
(E) arquivamento de procedimento prévio ao inquérito 

civil, que acarreta coisa julgada administrativa.

42
O Sr. X propõe ação, com pedido condenatório no paga-
mento da quantia de R$ 100.000,00, em face do Sr. Y, 
tendo o processo fluído normalmente com a regular cita-
ção do réu. Apesar disso, o Sr. Y não apresentou a devida 
contestação. Após dois meses da ausência de defesa, o 
autor requereu a ampliação do pedido para incluir a con-
denação em danos morais decorrentes do não pagamen-
to da dívida pelo réu.
Nesse caso, diante das normas processuais,
(A) a revelia permite a ampliação dos limites objetivos do 

pedido sem nova citação.
(B) a ampliação dos limites do pedido no caso de revelia 

é restrita às partes.
(C) a ampliação dos limites objetivos ou subjetivos da 

causa em caso de revelia não é possível.
(D) a ampliação sem nova citação é admitida, sendo o 

pleito condenatório.
(E) os limites objetivos do pedido em caso de revelia 

impõem nova citação.

43
A empresa XY & Y Ltda. propõe ação através do procedi-
mento ordinário objetivando o cumprimento de obrigação 
de fazer consistente na construção de edificação avaliada 
em R$ 300.000,00. Apresenta pedido cumulativo de inde-
nização por danos morais no valor fixo de R$ 150.000,00. 
O réu, regularmente citado, apresenta contestação e, no 
seu bojo, elabora um item impugnando o valor dado à 
causa pelo autor, que fora de R$ 10.000,00. 
Nesse caso, segundo as normas processuais, o(a) valor 
da causa
(A) não poderia ser conhecido diante da via utilizada,

pois há incidente específico a ser manejado.
(B) não possui meio processual de combate, ficando o va-

lor ao arbítrio da parte.
(C) a ser fixado não é relevante por ausência de conse-

quências processuais.
(D) seria inestimável e, portanto, correto o fixado na peça 

inicial.
(E) fixado na peça exordial, diante da alegação defensiva, 

deve ser modificado pelo Juiz.

44
O Sr. X propôs execução de sentença cível em face do 
Sr. Y, que apresentou defesa aduzindo a impossibilidade 
de realizar-se o ato diante da necessidade imperiosa de 
liquidação prévia de sentença, visto que parte seria líquida
e outra ilíquida.
Analisando-se esse caso à luz de regras processuais, 
conclui-se que a
(A) parte pode executar a parte líquida da decisão e liquidar

a outra parte concomitantemente.
(B) iliquidez de parte da sentença impõe a suspensão da 

execução da outra líquida.
(C) liquidação será definitiva, e a execução da parte líquida,

provisória.
(D) liquidação e a execução serão provisórias e dependerão

de caução.
(E) execução poderá ser realizada, e a liquidação será 

suspensa até a satisfação do credor.
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45
Sobre as normas de proteção ao meio ambiente em vigor, 
considere as afirmativas abaixo.

I -  A desapropriação de imóvel rural que não esteja uti-
lizando adequadamente os recursos naturais dispo-
níveis deverá ser feita mediante prévia e justa inde-
nização em dinheiro.

II -  Os princípios da precaução e da prevenção obje-
tivam evitar a ocorrência ou ameaça de danos ao 
meio ambiente.

III -  O direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado é considerado como um direito fundamental 
de terceira geração. 

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) III, apenas.
(C) I e II, apenas. 
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

46
Sobre licenciamento e avaliação de impactos ambientais, 
considere as afirmativas abaixo.  

I - A apresentação, no licenciamento ambiental, de lau-
do parcialmente falso, inclusive por omissão, é tipifi-
cada como crime pela Lei Federal no 9.605/1998.

II - A competência para o licenciamento ambiental pode 
ser da União, do Estado ou do Município.

III - O Estudo Prévio de Impacto Ambiental concretiza o 
princípio da precaução, embora não tenha previsão 
na Constituição Federal de 1988.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) III, apenas.
(C) I e II, apenas. 
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

47
Sobre responsabilidade por danos ambientais e meios ju-
diciais de proteção ambiental, sabe-se que a
(A) Administração Pública não pode ser considerada res-

ponsável por danos ambientais que decorram da omis-
são de seu dever de fiscalizar, ainda que contribua di-
retamente para a degradação ambiental.

(B) comprovação dos danos causados ao meio ambiente não 
é exigida, no caso de ação civil pública de responsabili-
dade pelo derramamento de óleo em águas marítimas. 

(C) execução judicial de termo de ajustamento de conduta 
depende de laudo comprobatório dos danos ambien-
tais causados que tenham dado origem àquele. 

(D) pessoa física ou jurídica que contribua indiretamen-
te para a ocorrência de um dano ambiental pode ser 
considerada poluidora.

(E) formação do litisconsórcio passivo é obrigatória nas 
ações judiciais que tenham como objetivo a reparação 
de danos ambientais.

48
A Constituição Federal determina, como um dos deveres 
do Poder Público, a definição de espaços territoriais e dos 
seus componentes a serem especialmente protegidos. 

A esse respeito, analise as afirmações abaixo.

I -  O parecer emitido pelo Conselho Consultivo de um 
parque, nacional, estadual ou municipal, não pode 
substituir a consulta pública exigida na lei.

II - As fl orestas consideradas de preservação perma-
nente podem ser suprimidas nos excepcionais casos 
previstos na legislação. 

III -   A desafetação ou redução dos limites de uma reser-
va ecológica somente pode ser feita mediante lei es-
pecífi ca.

É correto o que se afi rma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III.

49
De acordo com o sistema tributário nacional, a imposição 
e a cobrança do tributo, ressalvadas as hipóteses previs-
tas no ordenamento jurídico tributário, observam o princí-
pio da anterioridade tributária porque o(a)

(A) STF já decidiu que a redução ou a extinção de um 
desconto para pagamento de um tributo sob certas 
condições previstas em lei, com o pagamento anteci-
pado em parcela única, equiparam-se à majoração de 
tributo.

(B) STF já decidiu pela inaplicabilidade do princípio da 
anterioridade tributária quanto à norma que se limita 
a alterar o prazo para pagamento do tributo, mesmo 
antecipando-o. 

(C) impacto causado nos contratos comerciais internacio-
nais com o aumento da alíquota do IOF, mediante de-
creto pelo Poder Executivo Federal, deverá observar 
o princípio da anterioridade tributária.

(D) atração por novos polos industriais e comerciais, o 
aumento e a diminuição da alíquota do ISSQN dis-
pensam a aplicação do princípio da anterioridade tri-
butária.

(E) Medida Provisória que venha a instituir empréstimo 
compulsório para atender a despesas extraordinárias 
decorrentes de guerra externa deverá observar o prin-
cípio da anterioridade tributária.
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50
Na hipótese de lançamento tributário, quando se opera 
pelo ato em que a autoridade administrativa fiscal com-
petente, tomando conhecimento da atividade assim exer-
cida pelo obrigado, expressa ou tacitamente homologa o 
recolhimento de tributos, cuja legislação atribua ao sujeito 
passivo o dever de antecipar o pagamento, não há neces-
sidade de prévia anuência do Fisco. 
Nesse caso, a modalidade de lançamento tributário con-
figura-se como
(A) direto
(B) por declaração
(C) por arbitramento
(D) por homologação
(E) por autolançamento

51
A Fazenda Nacional propôs execução fiscal em janeiro de 
2012, em face do Sr. X, por dívida do IRPF do ano-base 
1999, no valor de R$ 1.000.000,00, cujo crédito fora ins-
crito na dívida ativa em dezembro de 2004. À vista disso, 
em fevereiro de 2012, o Sr. X foi surpreendido pelo man-
dado de citação para que, no prazo de 5 dias, efetue, na 
forma prevista na Lei de Execução Fiscal, o pagamento 
da referida dívida ou garanta a execução.
Sabe-se que, em março de 2001, o contribuinte fora de-
vidamente notificado pela Secretaria da Receita Federal 
para pagamento ou oferecimento de defesa quanto ao 
aludido crédito tributário, e, apesar de ter optado pelo ofe-
recimento de defesa e recurso administrativo, em tempo 
hábil, houve, em outubro de 2004, o trânsito em julgado 
administrativo com decisão final irreformável no sentido 
de manter o auto de infração e, consequentemente, man-
ter a cobrança do aludido crédito tributário.
Nesse caso, com base nos argumentos jurídicos e econô-
micos pertinentes à situação posta em debate, a defesa 
mais apropriada aos interesses do executado em face da 
execução proposta consiste em
(A) ação anulatória
(B) impugnação fiscal
(C) exceção de pré-executividade
(D) recurso voluntário
(E) embargos do devedor

52
O orçamento da União é aprovado por
(A) lei aprovada pelo Congresso Nacional com sanção do 

Presidente da República
(B) lei complementar aprovada pelo Congresso Nacional 

com sanção do Presidente da República 
(C) decreto editado pelo Presidente da República
(D) decreto legislativo editado pelo Presidente da Repú-

blica
(E) decreto legislativo aprovado pelo Congresso Nacional 

53
O mandado de segurança coletivo NÃO pode ser impe-
trado por
(A) partido político 
(B) entidade de classe de âmbito regional
(C) sindicato
(D) ministério público
(E) associação

54
A Súmula Vinculante no 21, editada pelo STF, dispõe que

É inconstitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibilida-
de de recurso administrativo.

Se fosse aprovada uma lei ordinária pelo Congresso Na-
cional, contrariando o disposto na referida súmula, seria 
cabível ajuizar a seguinte ação junto ao STF:
(A) Reclamação
(B) Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(C) Ação Declaratória de Constitucionalidade
(D) Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão
(E) Ação Direta de Inconstitucionalidade

55
Embora o Estado deva respeitar o princípio da isonomia, 
a partir dos princípios que regem a ordem econômica 
constitucional, ele pode praticar alguns atos discriminató-
rios EXCETO:
(A) conferir tratamento diferenciado a empresas em razão 

do impacto ambiental de seus produtos e serviços e 
de seus processos de elaboração e prestação.

(B) conceder às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista (que exercem atividade econômica) 
privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

(C) favorecer a organização da atividade garimpeira em 
cooperativas.

(D) favorecer empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e admi-
nistração no País.

(E) punir empresas que pratiquem atos que resultem em 
abuso de poder econômico com vistas à eliminação 
da concorrência.

56
Empresa brasileira está negociando com uma empresa 
estrangeira um contrato de compra de subprodutos de 
petróleo.  A vendedora do produto insiste em incluir uma 
cláusula prevendo que o contrato será regido pelas leis 
uruguaias.
Se o contrato vier a ser assinado no Brasil, essa cláusula 
seria válida?
(A) Sim, por se tratar de um contrato internacional. 
(B) Sim, por ser um contrato entre empresas do Mercosul. 
(C) Sim, se a solução de controvérsias for feita por arbitra-

gem.
(D) Sim, desde que obtido o referendo do Congresso Na-

cional.  
(E) Não, pois o contrato feito no Brasil não será interna-

cional. 
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57
Ao pedir uma proposta para importação de Gás Liquefeito 
de Petróleo (GLP), o fornecedor indica o preço do produto 
em dólares norte-americanos, FOB no porto de embarque 
a ser indicado pela compradora.
Em uma compra e venda FOB, segundo os Incoterms, o(a)
(A) frete está incluído no preço da mercadoria. 
(B) frete será pago a bordo, após confirmado o embarque.
(C) preço inclui um frete exclusivo para o Brasil.
(D) preço da mercadoria não inclui o frete.
(E) cotação inclui o frete e os custos de embarque.

58
Empresas brasileiras firmam contratos de fornecimento 
de gás natural, proveniente da Bolívia. Tais contratos es-
tabelecem um determinado valor pelo metro cúbico for-
necido e os parâmetros para reajuste de preço. Em um 
determinado momento, as empresas brasileiras foram 
notificadas oficialmente de que os valores devidos pelo 
gás natural sofreriam uma majoração acima dos limites 
previstos no contrato.
As empresas que não concordassem com o novo valor a 
pagar poderiam solucionar a disputa por arbitragem junto 
ao Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul ? 
(A) Sim, porque o Protocolo de Olivos permite o acesso 

direto a particulares. 
(B) Sim, se a OMC não se declarar competente para jul-

gar a lide.
(C) Sim, mas, primeiramente, precisariam esgotar os re-

cursos judiciais internos.
(D) Não, porque a Bolívia é Estado-associado do Mercosul.
(E) Não, porque o sistema de solução de controvérsias do 

Mercosul é apenas para Estados. 

59
A cláusula arbitral de um contrato de fornecimento de óleo 
cru estabelece que todas as controvérsias entre as partes 
serão resolvidas por arbitragem, segundo as regras da 
Câmara de Comércio Internacional (CCI). Na negociação, 
a fornecedora, empresa norueguesa, concordou que a 
sede da arbitragem fosse o Brasil, muito embora o idioma 
escolhido fosse o inglês. Como contrapartida, incluiu, en-
tre as controvérsias a serem decididas por arbitragem, a 
determinação da responsabilidade por danos ambientais 
resultantes do manuseio e da descarga no terminal.
Na eventualidade de um acidente ambiental, o Tribunal 
Arbitral a ser constituído no Brasil
(A) tem competência para determinar a responsabilidade 

pelo dano, pois estão presentes todos os requisitos 
previstos na lei brasileira.

(B) deverá proferir o laudo em português para que o mes-
mo seja passível de execução no Brasil. 

(C) poderá decidir apenas sobre os danos materiais com-
provados, por serem direitos patrimoniais. 

(D) não poderá decidir a questão, porque a cláusula arbi-
tral é nula.

(E) não poderá dispor sobre a responsabilidade ambiental 
das partes, por não ser matéria arbitrável.

60
Uma empresa brasileira acaba de ser condenada a pagar 
uma indenização a outra empresa brasileira, em razão de 
um laudo arbitral proferido no exterior. A arbitragem foi re-
alizada segundo as regras da Câmara de Comércio Inter-
nacional (CCI), em um país signatário da Convenção de 
Nova York.
Esse laudo arbitral  
(A) dispensa homologação, porque ambas as empresas 

são brasileiras.
(B) dispensa homologação, porque o Brasil ratificou a 

Convenção de Nova York.
(C) precisa ser homologado no país-sede da arbitragem e 

depois pelo STJ.
(D) precisa ser homologado pelo STJ, por ser laudo arbi-

tral estrangeiro. 
(E) não precisa ser homologado, nos termos do Protocolo 

de Las Leñas.

61
A jurisdição brasileira sobre águas se estende às águas 
interiores e marítimas. Foi detectado um lançamento de 
óleo a mais de duzentas milhas da costa brasileira, numa 
área do sudeste do Brasil, onde a plataforma continental 
se prolonga.
O Brasil tem jurisdição para impor sanções aos responsá-
veis por esse incidente?  
(A) Não, porque o incidente ocorreu fora dos limites da 

Zona Econômica Exclusiva (ZEE).
(B) Não, porque o incidente ocorreu fora dos limites do 

mar territorial.
(C) Sim, se os responsáveis forem pessoas físicas ou ju-

rídicas brasileiras.
(D) Sim, desde que o incidente tenha ocorrido nas águas 

sobrejacentes à plataforma continental.
(E) Sim, se a poluição vier a atingir a costa brasileira.

62
Uma colisão em um porto nacional, decorrente de imperí-
cia por parte de um navio de bandeira brasileira, resultou 
no derramamento de óleo nas águas de um porto em ter-
ritório brasileiro.
Nesse caso, para determinar a responsabilidade pela po-
luição causada,  
(A) a Marpol não será aplicada, porque o navio é brasileiro.
(B) a Lei no 9.966/2000 se aplica em caráter complemen-

tar à Marpol.
(C) apenas a Lei no 9.966/2000 é aplicada, porque a em-

presa responsável é brasileira.
(D) apenas a Lei no 9.966/2000 é aplicada, porque o aci-

dente ocorreu em águas interiores brasileiras.
(E) o Ministério Público poderá optar pela aplicação da 

legislação mais favorável aos lesados.
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63
Os proprietários de um terminal de uso privativo obtiveram 
autorização do Ministério dos Transportes para explora-
ção do terminal na modalidade mista.
Nessa modalidade de exploração, os proprietários podem 
usar o terminal 
(A) para movimentar não apenas cargas próprias, mas 

também a de terceiros. 
(B) para movimentação de cargas em containers ou a 

granel. 
(C) para atender ao transporte de passageiros e de carga.  
(D) em regime de associação com uma empresa pública. 
(E) como terminal de carga e entreposto aduaneiro.

64
Um navio da frota própria da empresa sofreu uma avaria, 
e, para suprir as necessidades operacionais durante o pe-
ríodo de reparos, será necessário afretar uma embarca-
ção similar pelo período de dois anos. A melhor proposta 
veio de um armador da Libéria, com quem a empresa ne-
gociou diretamente a seguinte condição: receber o navio 
sem tripulantes, pois irá aproveitar a tripulação e o co-
mandante do navio avariado para operar a embarcação 
afretada.  
Essa condição é típica de um contrato de afretamento
(A) internacional
(B) direto
(C) a casco nu
(D) por tempo
(E) por charter party

65
Para a concessão de um empréstimo a uma empresa bra-
sileira, o BNDES exige as seguintes garantias: hipoteca de 
dois navios e penhor de equipamentos desses mesmos 
navios. As embarcações estão sendo utilizadas em nave-
gação de cabotagem, sendo uma de bandeira brasileira e 
a outra de bandeira estrangeira.
Nesse caso, é o Tribunal Marítimo que tem competência 
para o registro 
(A) das garantias sobre a embarcação de bandeira brasi-

leira.
(B) de todas as garantias, porque o contrato não é inter-

nacional.
(C) das hipotecas e penhores, porque as embarcações 

estão operando no Brasil.
(D) das hipotecas das duas embarcações, por pertence-

rem à empresa brasileira. 
(E) do penhor de equipamentos das duas embarcações, 

porque os bens estão situados em águas territoriais 
brasileiras.

66
Recentemente, os chamados movimentos paredistas vol-
taram a chamar atenção nos meios de comunicação na-
cionais. 
Analise as afirmações abaixo, sobre o direito de greve.

I – Durante o período de greve, os contratos de trabalho 
permanecem suspensos, isto é, seus efeitos fi cam 
paralisados.

II – A Constituição de 1988 não contemplou o direito de 
greve para os servidores militares, aos quais não es-
tendeu sequer o direito de sindicalização.

III – Os servidores civis foram contemplados pela Carta 
de 1988 com o direito de greve e o de livre associa-
ção sindical.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

67
Marília foi contratada por uma empresa, em 26/01/2004, 
para o cargo de secretária, e foi dispensa em 17/11/2011, 
quando o seu salário era de R$ 2.000,00. Em 15/12/2011, 
Marília ajuizou Reclamação Trabalhista em face da sua 
antiga empregadora com um único pedido: equiparação 
salarial. Como fundamento, a autora afirmou que sempre 
desempenhou as mesmas atividades de Sabrina, que ti-
nha o cargo de assessora e recebia à época o salário de 
R$ 3.500,00. Durante a instrução processual, restou pro-
vado apenas que Marília exercia as atribuições do cargo 
de assessora. A empresa não possui quadro de carreira 
homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
Tendo em vista os dados acima e que Sabrina foi admitida 
pela empresa em 10/04/1997, mas se tornou assessora 
apenas em 30/09/2005, a Reclamação Trabalhista de Ma-
rília terá que ser julgada
(A) procedente, uma vez que autora desempenhava as 

mesmas atividades de Sabrina e ambas foram contra-
tadas pelo mesmo empregador.

(B) procedente, pois restou provado, durante a instrução 
processual, que a autora exercia atribuições do cargo 
de assessora.

(C) improcedente, pois Sabrina foi admitida pelo mesmo 
empregador quase 7 anos antes da autora, portanto, 
não estaria atendido o requisito para caracterizar a 
equiparação salarial de diferença de tempo de serviço 
não superior a 2 anos.

(D) improcedente, porque restou provado apenas que a 
autora exercia as atribuições do cargo de assessora 
e, assim, se trata de desvio de função e não de equi-
paração salarial.

(E) improcedente, porque a empresa não possui quadro 
de carreira homologado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego.
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68
Um trabalhador, residente do município X, foi admitido por 
um supermercado no município Y, para trabalhar como 
caixa, na filial localizada no município Z. Dois anos depois, 
foi dispensado sem justa causa, contudo, não recebeu a 
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS e, por essa 
razão, pretende ajuizar uma Reclamação Trabalhista. 
Considerando que todos os municípios mencionados têm as 
suas respectivas Varas do Trabalho e que estão dentro da 
região de um mesmo TRT, a ação deverá ser ajuizada no 
(A) município X, já que é o local de residência do trabalha-

dor.
(B) município Y, pois foi o local da contratação do traba-

lhador.
(C) município Z, porque este foi o local onde o trabalhador 

prestou serviços.
(D) município Y ou Z, de acordo com o que for convenien-

te para o autor.  
(E) TRT da região dos municípios X, Y e Z.

69
João foi contratado pela empresa A, empresa de traba-
lho temporário, para trabalhar como auxiliar de cozinha 
na empresa B, uma fábrica de chocolates, nos moldes da 
Lei no 6.019/1974, em virtude do aumento das atividades 
por causa da Páscoa. João iniciou suas atividades na em-
presa B em 21/03/2011 e trabalhou ininterruptamente, nas 
mesmas condições, até 05/10/2011, quando a empresa B 
dispensou os seus serviços. João não recebeu qualquer 
pagamento relacionado à extinção do contrato de trabalho.
Considerando as questões acima apresentadas, em 
eventual Reclamação Trabalhista decorrente da falta de 
pagamento das verbas rescisórias, quem deve ser res-
ponsabilizada pelas verbas devidas a João e por quê?
(A) Empresa A, porque o vínculo jurídico do trabalhador 

temporário se estabelece com a empresa de trabalho 
temporário.

(B) Empresa B, porque é ilegal a contratação de trabalha-
dores por empresa interposta, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços.

(C) Empresa B, porque o contrato de trabalho temporá-
rio teria sido descaracterizado, uma vez que não foi 
observado o prazo legal de vigência, formando-se o 
vínculo empregatício com essa empresa.

(D) Empresas A e B, subsidiariamente, pois o inadimple-
mento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica a responsabilidade subsidiária do 
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações.

(E) Empresas A e B, solidariamente, pois o inadimplemen-
to das obrigações trabalhistas, por parte do emprega-
dor, implica a responsabilidade solidária do tomador 
dos serviços quanto àquelas obrigações.

70
Com base nos dispositivos da CLT que tratam da duração 
do trabalho e no entendimento consolidado do TST sobre 
o tema, verifica-se que o(a) 
(A) regime compensatório na modalidade “banco de ho-

ras” somente pode ser instituído por negociação cole-
tiva. 

(B) empregado pode se recusar, sem causa justificada, 
em qualquer hipótese, a prestar serviço além da jor-
nada de trabalho pactuada.

(C) empregado que exerce cargo de gestão não tem direi-
to ao recebimento de horas extras, independente do 
seu patamar salarial.

(D) prestação de horas extras habituais não descaracteri-
za o acordo de compensação de jornada.

(E) realização de horas extras, ainda que no caso de ne-
cessidade imperiosa, deverá obedecer ao limite legal 
ou convencionado.

RASCUNHO
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RASCUNHO

QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1
MM & M ASSESSORIA EM GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. firmou contrato com WZ & W EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS S/A, pelo qual fora contratada a construção, locação em condição suspensiva e outras avenças, onde firmado 
que: a) WZ & W iria adquirir o terreno, determinado pela MM & M (sendo WZ & W denominada de locadora no ajuste); 
b) a WZ & W iria contratar a construção do imóvel, pela técnica de pré-moldado, através de terceira empresa; c) a WZ & W 
iria locar o imóvel, pelo prazo de 10 anos contados da data da expedição do habite-se, à MM & M (denominada locatária), 
com opção de compra após 5 anos do início da avença. Após um ano de contrato, como este se tornara desinteressante 
para MM & M, esta cedeu sua posição contratual à GG & G ASSESSORIA DE CRÉDITO LTDA., que, conhecendo as par-
ticularidades do contrato originário, tornou-se cessionária, se sub-rogando em todos os direitos e obrigações da MM & M.  
Do instrumento cedido constara que o valor da remuneração mensal ao encargo de MM & M e posteriormente da empresa 
GG & G ASSESSORIA DE CRÉDITO LTDA., não se referia somente ao uso e gozo do imóvel, mas também ao custo de 
aquisição do terreno e da construção do imóvel pela WZ & W, além de remunerar-lhe o capital próprio e de terceiros, obtido 
no mercado financeiro. Além disso, as partes renunciaram ao direito de pleitear judicialmente a revisão dessa remuneração 
(cláusula n° 21, alínea “h”).
É justamente essa cláusula que a empresa GG & G quer rever, através de ação própria, alegando: (a) elevação dos alu-
guéis por incidência do reajuste contratual previsto com aporte no IGP-M/FGV, incompatível com o mercado imobiliário; 
(b) aumento excessivo da oferta locatícia de imóveis do gênero durante o curso da relação contratual, o que tornou a lo-
cação onerosa e incompatível com o mercado; (c) cláusula ilícita, por inconstitucional, afrontando o artigo 5o XXXV da CF.
Analise a situação jurídica sub judice, enfrentando os argumentos da GG & G, seja para admiti-los, seja para rechaçá-los, 
caracterizando os seguintes elementos: natureza jurídica do contrato celebrado, efeitos dela emanados, normativa aplicável 
à espécie, aos princípios utilizados, à validade da cláusula discutida.

(valor: 10,0 pontos)
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Questão no 2

Determinada empresa do ramo petrolífero é surpreendida por notificação apontando débito tributário fixado pela Receita 
Federal da União e que, sem pagamento, gerará, execução, impedindo a expedição de certidões negativas nos moldes do 
Código Tributário Nacional. 
Desenvolver um texto, abordando os itens relativos às questões de direito material e processual que devem servir de ele-
mento de defesa para a citada empresa.

(valor: 10,0 pontos)
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